Comarca da Capital – 29ª Vara Cível  
Juiz: Oswaldo Henrique Freixinho
Processo nº 0104862-73.2007.8.19.0001 (2007.001.102462-0)
Vistos, etc. 1. ELSON VIEIRA DE LIMA FILHO maneja a presente ação de cognição pelo rito ordinário, em face de BANCO ITAÚ S/A, colimando auferir o pagamento da correção monetária relativa aos meses de junho de 1987, janeiro de 1989 e março de 1990. 2. Alega, em resumo, que tendo caderneta de poupança na instituição-ré, recebeu créditos insuficientes, que não levaram em conta a real inflação inerente aos planos econômicos. 3. Com a prefacial, os documentos de fls. 06/20. 4. Às fls. 28, despacho liminar positivo com determinação da citação. 5. Peça de broquel às fls. 32/64, acompanhada dos documentos de fls. 65/72, argüindo preliminares e pugnando pela improcedência do pedido, argumentando, em síntese: a) da inexistência de relação de consumo; b) da irretroatividade do Codecon; c) a ilegitimidade passiva ad causamm; d) da denunciação à lide; e) da ocorrência da prescrição em relação ao Plano Collor I; f) da inexistência de ofensa ao direito adquirido; g) da ausência de culpa ou dolo, cumprindo-se ato do príncipe; h) da aplicação imediata da lei, por ser de ordem pública. 6. Réplica, às fls. 75, que de forma singular, ratifica os termos da inicial. 7. Em provas, manifestaram-se as partes, às fls. 80 (réu) e, às fls. 81 (autor), postulando o prosseguimento do feito. 8. É o relatório. Passo a decidir. 9. O processo desenvolveu-se regularmente, tendo as partes buscado provar o que alegam, encontrando-se o feito apto a receber julgamento, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, por ser a questão de mérito unicamente de direito. 10. Trata-se de conflito cujos instrumentos probatórios existentes nos autos permitem a análise e a decisão do feito neste momento. 11. Inicialmente, há que ser analisadas as questões preliminares suscitadas. 12. Rejeito as preliminares: a) a de inexistência de relação de consumo, por isso que, na esteira da decisão da E. 18ª C.C., ´não é o fato de ter o legislador editado a lei nº 8.078/90 que criou, para o mundo, a figura do consumidor, eis que esta já existia anteriormente. O diploma consumerista criou proteções anteriormente não existentes, assim como implementou a responsabilidade objetiva, mas não alterou quaisquer regras de direito material anteriormente existentes e que seguiram em vigor´. No mesmo sentido, o verbete nº 297, do STJ; b) a de irretroatividade do Código de Defesa do Consumidor, por isso que sendo o contrato de abertura de caderneta de poupança de trato sucessivo e, portanto, de natureza continuada, devem ser aplicadas na solução do conflito de interesses as normas de direito processual vigentes à época do ajuizamento da ação (AI nº 2007.002.33615); c) a de ilegitimidade passiva ad causam, envolvendo-se a União Federal e o Banco Central, quer porque a relação jurídica de direito material celebrada entre autor(a) e réu(ré) é contratual, quer porque o contrato de abertura de caderneta de poupança vincula uma parte à outra, já que as condições da ação, segundo KAZUO WATANABE, são aferidas no plano lógico e da mera asserção do direito, quer porque, pela força do pacto, obriga o réu a aplicar os índices oficiais de correção monetária, bem como dos juros estabelecidos sobre os valores a ele confiados em depósito, quer porque não se vislumbra, na espécie, qualquer relação jurídica subjacente com os entes federais, não obstante terem estes a atribuição constitucional para a edição de normas que de algum modo afetaram o contrato mencionado. Na mesma linha, não há falar em denunciação à lide da União Federal. 13. No que pertine à prejudicial de mérito - prescrição do direito de ação, deixo de acolhê-la, salientando que aplica-se à espécie a prescrição vintenária prevista para as ações pessoais, afastadas, portanto, as hipóteses dos artigos 27, do CDC, e 445, do Código Comercial, uma vez que não se trata de ação de ressarcimento de danos por fato do produto ou do serviço, ou de cobrança de dívida de conta corrente. 14. Confira-se, nesta linha, o decidido pelo TJ/RJ na Apelação Cível nº 2005.001.52084. 15. No que tange ao ponto nodal do pleito, o entendimento pretoriano está pacificado, no sentido de que é cabível o pagamento decorrente dos chamados expurgos inflacionários. 16. Neste corrimão, seguem arestos, como: ´ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITOS JUDICIAIS. ATUALIZAÇÃO POR 'EXPURGOS INFLACIONÁRIOS'. DISPENSABILIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. ÍNDICE DE JANEIRO DE 1989. IPC DE FEV/86. JUN/87. MARÇO A JUN /90 E JAN E FEV/91. I. Orientou-se a jurisprudência do STJ no sentido da desnecessidade de ação própria para obrigar o banco depositário a acrescentar aos depósitos judiciais nele efetuados os ´expurgos inflacionários´ suprimidos pelos planos governamentais. II. Incidência do IPC nos meses de fevereiro/86, junho/87, marca a junho/90 e janeiro/fevereiro de 1991. III. Reduz-se o percentual do IPC relativo a janeiro de/89 de 70,28% para 42,72%, em consonância com o Resp nº 43.055-0/SP. Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95. IV. Recurso conhecido e parcialmente provido. Recurso Especial nº 188.306 - SP (1998/0067644-9)´ ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITOS JUDICIAIS. LEGITIMIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 179/STJ. ATUALIZAÇÃO POR ´EXPURGOS INFLACIONÁRIOS´. DISPENSABILIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. ÍNDICE DE JANEIRO DE 1989. IPC DE MARÇO A JUL/90 E JAN E FEV/91. I. ´O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos´ - Súmula n. 179/STJ. II. Orientou-se a jurisprudência do STJ no sentido da desnecessidade de ação própria para obrigar o banco depositário a acrescentar aos depósitos judiciais nele efetuados os ´expurgos inflacionários´ suprimidos pelos planos governamentais. III. Incidência do IPC nos meses de março a julho/90 e janeiro/fevereiro de 1991. IV. Reduz-se o percentual do IPC relativo a janeiro/89 de 70,28% para 42,72%, em consonância com o Resp nº 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95. V. Recurso conhecido e parcialmente provido. ADMINISTRATIVO. FGTS. SALDO DAS CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PERCENTUAIS DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DOS PLANOS GOVERNAMENTAIS. APLICABILIDADE DO IPC. 1. A atualização monetária não se constitui em um plus, mas, tão-somente, na reposição do valor real da moeda, sendo o IPC o índice que melhor reflete a realidade inflacionária. 2. No RE nº 226.855/RS, julgado em 31/08/2000 (DJU 12/09/2000), o colendo STF decidiu que não há direito à atualização monetária dos saldos do FGTS referentes aos Planos ´Bresser´ (junho/87 - 26,06%), ´Collor I´ (maio/90 - 7,87%) e ´Collor II´ (fevereiro/91 - 21,87%). 3. O Superior Tribunal de Justiça uniformizou posicionamento de que são devidos, para fins de correção monetária dos saldos do FGTS, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos Planos Governamentais ´Verão´ (janeiro/89 - 42,72% - e fevereiro/89 - 10,14%), ´Collor I´ (março/90 - 84,32% -, abril/90 - 44,80% -, junho/90 - 9,55% - e julho/90 - 12,92%) e ´Collor II´ (13,69% - janeiro/91 - e 13,90% - março/91). 4. Agravo regimental desprovido. AgRg no REsp 570934 / AL ; AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2003/0154796-6 Relator(a) MIN. JOSÉ DELGADO (1105) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento02/12/2003 Data da Publicação/Fonte DJ 08.03.2004 p. 178. 17. Resultam juridicamente descativados, pois, os argumentos defensivos. 18. É a fundamentação que esposo, para concluir que o pedido encontra albergue legal, o que afasta invocações de conduta do réu conforme a legalidade, rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, normas de ordem pública de não prevalência do direito adquirido e do ato jurídico perfeito, etc, pois não pode ele auferir enriquecimento indevido. 19. Ressalvo, porém, na linha do decidido pela E. 17ª C.C. (Ap. Cível nº 2007.001.11890), que ´os novos critérios de remuneração estabelecidos na Resolução nº 1338/87 do BACEN, e no artigo 17, I, da Medida Provisória nº 32/89, posteriormente convertida na Lei nº 7730/89, não podem ser aplicados às cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas antes do início de sua vigência, assistindo ao poupador o direito de obter a diferença correspondente à incidência do percentual de 26,06% (IPC de junho/87 - 8,04%) sobre as importâncias investidas na primeira quinzena de junho/87. Juros remuneratórios que devem incidir sobre a diferença de correção a ser paga pela instituição financeira, desde o inadimplemento´. 20. Na vereda do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o réu a pagar ao autor: a) a diferença entre os índices aplicados na caderneta de poupança dela, referente a junho de 1987, janeiro de 1989 e março de 1990, e os índices devidos, quais sejam, diferença de 26,06% (8,04%), 42,72% e 84,32%, respectivamente, incidindo sobre os meses restantes, mês a mês, acrescidos de correção monetária e juros legais de 1% ao mês, esses contados desde a data da citação. Tais valores deverão ser apurados em liquidação de sentença por arbitramento, na forma do artigo 475-C, do Código de Processo Civil (CPC); b) honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação; c) as despesas processuais. 21. P. R. I., inclusive para que observe o agora devedor o que dispõem os artigos 475-J e seguintes do Códex Adjetivo.
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